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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 570/96

de 11 de Outubro

A presente portaria procede à actualização, para 1996,
do preço de venda das refeições a fornecer nos refei-
tórios dos serviços e organismos da Administração
Pública, destinados a funcionários e agentes.

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
Adjunto, o seguinte:

1.o O preço de venda da refeição tipo, com a com-
posição definida na Portaria n.o 426/78, de 29 de Julho,
a fornecer aos funcionários e agentes nos refeitórios
dos serviços e organismos da administração central e
local, bem como dos institutos públicos que revistam
a natureza de serviços personalizados ou de fundos
públicos, é fixado em 490$, incluindo o imposto sobre
o valor acrescentado.

2.o Mantêm-se em vigor os n.os 2.o e 3.o da Portaria
n.o 389/92, de 11 de Maio.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças.

Assinada em 20 de Setembro de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa
Correia, Secretário de Estado da Administração
Pública.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 571/96

de 11 de Outubro

Considerando que um pedreiro do quadro de efec-
tivos interdepartamentais se encontra na situação de
requisitado no Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria há mais de um ano;

Considerando a necessidade premente de manter o
referido agente ao serviço da Estação Nacional de
Melhoramento de Plantas, do Instituto Nacional de
Investigação Agrária;

Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro, conjugado
com o disposto no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 101/93, de 2 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e Adjunto, que o quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Investigação Agrária, aprovado pela Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro, seja aumentado de um

lugar de pedreiro principal ou pedreiro, a extinguir
quando vagar.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas.

Assinada em 20 de Setembro de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Fernando Manuel Van-
-Zeller Gomes da Silva. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto
de Sousa Correia, Secretário de Estado da Administra-
ção Pública.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 572/96
de 11 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio, regula a
criação, a competência e o funcionamento das comissões
de protecção de menores em todas as comarcas do País,
determinando que a respectiva instalação seja declarada
por portaria do Ministro da Justiça.

O n.o 2 do artigo 2.o daquele diploma prevê que nas
comarcas que compreendem mais de um município pode
ser criada uma comissão de protecção por cada um dos
municípios.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram
já desenvolvidas no concelho de Lagoa (Açores) com
vista à instalação da respectiva comissão de protecção.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o
seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Menores
do Concelho de Lagoa (Açores) que fica instalada em
edifício da Câmara Municipal.

2.o A Comissão de Protecção de Menores é cons-
tituída, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 189/91, de 17 de Maio, pelos seguintes elementos:

a) Um agente do Ministério Público;
b) Um representante do município;
c) Um representante do Instituto de Acção Social;
d) Um representante local da Secretaria Regional

da Educação e Cultura;
e) Um representante da Direcção Regional da

Juventude;
f) Um representante das instituições particulares

de solidariedade social;
g) Um psicólogo;
h) Um médico do cento de saúde, a indicar pela

Direcção Regional de Saúde;
i) Um representante da Polícia de Segurança

Pública;
j) Um representante das associações de pais.

3.o A Comissão de Protecção de Menores poderá deli-
berar que dela façam parte outros membros, nas situa-
ções previstas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 189/91,
de 17 de Maio.
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4.o Nos 30 dias seguintes ao da publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicarão o seu representante e respectivo subs-
tituto ao procurador da República no círculo judicial
de Ponta Delgada, ao presidente da Câmara Municipal
de Lagoa (Açores) e ao presidente do Instituto de Rein-
serção Social.

5.o O psicólogo referido na alínea g) do n.o 2 será
designado, quando a natureza do caso assim o exigir,
por um dos serviços da administração regional repre-
sentados na Comissão.

6.o A Comissão de Protecção é presidida por um dos
seus membros, rotativamente e pela ordem indicada no
n.o 2.o da presente portaria, com mandato de dois anos,
não prorrogável.

7.o A Comissão de Protecção de Menores inicia fun-
ções em 15 de Novembro de 1996.

Ministério da Justiça.

Assinada em 20 de Setembro de 1996.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jardim.

Portaria n.o 573/96
de 11 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio, regula a
criação, a competência e o funcionamento das comissões
de protecção de menores em todas as comarcas do País,
determinando que a respectiva instalação seja declarada
por portaria do Ministro da Justiça.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram
já desenvolvidas na comarca do Montijo com vista à
instalação da respectiva comissão de protecção.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 189/91, de 17 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o
seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Menores
da Comarca do Montijo, que fica instalada em edifício
da Câmara Municipal.

2.o A Comissão de Protecção de Menores é cons-
tituída, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 189/91, de 17 de Maio, pelos seguintes elementos:

a) Um agente do Ministério Público;
b) Um representante do município;
c) Um representante do centro regional de segu-

rança social;
d) Um representante dos serviços locais do Minis-

tério da Educação;
e) Um representante do Instituto Português da

Juventude;
f) Um representante das instituições particulares

de solidariedade social;
g) Um psicólogo;
h) Um médico, em representação do centro de

saúde;
i) Um representante da Polícia de Segurança

Pública e um representante da Guarda Nacional
Republicana;

j) Um representante das associações de pais.

3.o A Comissão de Protecção de Menores poderá deli-
berar que dela façam parte outros membros, nas situa-
ções previstas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 189/91,
de 17 de Maio.

4.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicarão o seu representante e respectivo subs-
tituto ao procurador da República no respectivo círculo
judicial, ao presidente da Câmara Municipal do Montijo
e ao presidente do Instituto de Reinserção Social.

5.o O psicólogo referido na alínea g) do n.o 2.o será
designado pela Cooperativa de Educação e Reabilitação
de Crianças Inadaptadas do Montijo e Alcochete (CER-
CIMA) ou outra instituição integrante da Comissão ou
que com ela colabore.

6.o A Comissão de Protecção é presidida por um dos
seus membros, rotativamente e pela ordem indicada no
n.o 2.o da presente portaria, com mandato de dois anos,
não prorrogável.

7.o A Comissão de Protecção de Menores inicia fun-
ções em 15 de Novembro de 1996.

Ministério da Justiça.

Assinada em 20 de Setembro de 1996.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jardim.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho Normativo n.o 41/96

Através do Despacho Normativo n.o 54/95, do Minis-
tério da Indústria e Energia, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 216, de 18 de Setembro de
1995, foi definido um conjunto de regras básicas relativas
à atribuição da gestão de componentes em matéria de
acções voluntaristas do Programa Estratégico de Dina-
mização e Modernização da Indústria Portu-
guesa — PEDIP II, bem como à formulação em que
devem assentar os contratos-programa respectivos.

Considerando que a medida 4.3 «Internacionalização
das estratégias industriais», prevista na alínea d) do n.o 1
do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 622/94, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 194, de
23 de Agosto de 1994, envolvia uma matéria cuja com-
petência pertencia fundamentalmente ao Ministério do
Comércio e Turismo;

Considerando que, no âmbito da vigência do actual
Governo, tais competências passaram a estar inseridas
no Ministério da Economia;

Considerando a necessidade de tornar extensiva a esta
medida a disciplina aplicável às restantes medidas
voluntaristas:

Nestes termos, determino o seguinte:
O n.o 1.o do Despacho Normativo n.o 54/95, do Minis-

tério da Indústria e Energia, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 216, de 18 de Setembro de
1995, passa a ter a seguinte redacção:

«1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) No âmbito da medida 4.3 ‘Internacionalização

das estratégias industriais’.»

Ministério da Economia, 12 de Setembro de
1996. — O Ministro da Economia, Augusto Carlos Serra
Ventura Mateus.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 14/96/A

Regularização de dívidas aos fornecedores
do Serviço Regional de Saúde

Nos termos regimentais e estatutários aplicáveis, a
Assembleia Legislativa Regional dos Açores resolve:

Recomendar ao Governo Regional dos Açores que
adopte os procedimentos necessários para que as uni-
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dades de saúde regularizem os pagamentos aos for-
necedores do Serviço Regional de Saúde, na sequên-
cia da Resolução do Governo Regional n.o 145/96,
de 18 de Julho, que criou uma linha de crédito para
o efeito.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 5 de Setembro de
1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Humberto Trindade Borges de Melo.


